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PODER JUDICIÁRIO 
9ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR 

ADM9CJM

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS COMUNS - JMU

 SERVIÇOS COMUNS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de revitalização, reforma e renovação de
paisagismo de áreas verdes e jardins, com fornecimento e instalação de plantas e insumos, para atendimento
às áreas verdes da Auditoria da 9° CJM, nos termos da tabela abaixo, e conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.
 

TABELA DESCRITIVA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 - Fornecimento
e plantio de

Grama
Grama Esmeralda m² 100 m² R$ 10,55 R$ 1.055,00

 
 

2 - Fornecimento
de plantas
diversas

 
 

Alpinia unidade 28 unidades R$ 78,33 R$ 2.193,24

Guaimbê unidade 28 unidades R$ 44,17 R$ 1.236,76

Casca de Pinus kg 45 sacos de 40
kg R$ 42,45 R$ 1.903,95

Plantas forrageiras/variadas unidade 70 unidades R$ 39,00 R$ 2.730,00

Dracena arborea unidade 4 unidades R$ 184,97 R$ 399,94

Costela-de-adão unidade 4 unidades R$ 149,36 R$ 597,44

Espada de santa barbara unidade 2 unidades R$ 50,67 R$ 101,34

Palmeiras fenix unidade 3 unidades R$ 376,64 R$ 1.179,92

 
3 - Fornecimento

de insumos
 
 
 
 
 

Adubo kg 6 sacos de 20
kg R$ 159,91 R$ 959,46

Condicionador de solo kg 43 sacos de 20
kg R$ 36,77 R$ 1.581,11

Argila Expandida kg 8 sacos de
50kg R$ 61,90 R$ 495,20

Limitador/Separador de
Gramas m 100 metros R$ 125,95 R$ 125,95

Vaso 80x70 cm de barro
artesanal unidade 1 unidade  R$ 2.284,00 R$ 2.284,00

Vaso 80x70 cm de barro
cônico unidade 2 unidades  R$ 990,00 R$ 1.980,00

Vaso 70x30 cm de barro
cônico bojo unidade 2 unidades R$ 867,83 R$ 1.735,66

Vaso 80x80 cm Terracota unidade 3 unidades  R$ 1.272,66 R$ 3.817,98

Vaso pequeno 40x40 cm unidade 1 unidade R$ 100,00 R$ 100,00

Bacia 30x25 cm de barro
artesanal unidade 1 unidade R$ 690,00 R$ 690,00

Bacia 80x30 cm de barro
Terracota unidade 1 unidade R$ 802,00 R$ 802,00

Fonte Toscana unidade 1 unidade R$ 3.145,35 R$ 3.145,35

Manta de drenagem unidade 10 unidades R$ 12,69 R$ 126,90
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Mangueira de jardim de 100 m unidade 2 unidades R$ 151,73 R$ 303,46

Kit conexão para mangueira
de jardim unidade 1 unidade R$ 148,60 R$ 148,60

4 - Mão de obra
para execução

Plantio de gramas, plantas e
instalação dos insumos e

ornamentos
serviço serviço

completo R$ 10.000,00 R$
10.000,00

VALOR TOTAL R$ 39.693,26
*Preços estimados

 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme inciso XIII, art. 6º,
Lei nº 14.133/2021 - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da data do envio da Nota de
Empenho, na forma do arts. 95 e 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.4. O fornecimento de bens é enquadrado como não continuado, tendo em vista que atenderá necessidade
pontual e específica.
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Os serviços, objeto da contratação, não estão previstos no Plano de Contratações Anual - 2024, uma vez
que a identificação da necessidade surgiu após a recente realização de obras e reformas no edifício-sede da
Auditoria da 9ª CJM, o que com o decurso do tempo ocasionou a degradação da grama, plantas e de parte do
solo da Auditoria.
2.2. A aquisição dos serviços justifica-se pela necessidade de restaurar e manter a qualidade estética e
funcional das áreas verdes e jardins do edifício-sede da Auditoria da 9ª CJM, que desempenham papel
fundamental na promoção de um ambiente de trabalho saudável e agradável para os servidores, autoridades,
usuários e visitantes.

2.2.1. A revitalização dessas áreas é essencial não apenas para a recuperação da vegetação danificada,
mas também para a prevenção de problemas ambientais, como erosão do solo e perda de biodiversidade
local, que podem surgir devido à degradação do paisagismo. Além disso, o adequado manejo das áreas
verdes contribui para a valorização do patrimônio público, garantindo que as instalações reflitam o
cuidado com a preservação ambiental e o bem-estar coletivo. A contratação de uma empresa especializada
se faz, então, necessária devido à complexidade e especificidade dos serviços, que requerem
conhecimentos técnicos em paisagismo, jardinagem e manejo sustentável, garantindo assim que o trabalho
seja realizado de forma eficiente, com qualidade e dentro das normas ambientais vigentes.

 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada abaixo:
 

a) Aquisição e Implementação
A solução envolve a contratação de empresa especializada que realizará e utilizará de todos os insumos
necessários, como grama, plantas, adubos, e objetos decorativos listados no escopo, conforme
especificado na Tabela Descritiva. A implementação abrange o fornecimento e a instalação desses insumos
nas áreas verdes da Auditoria da 9ª CJM, conforme as melhores práticas de paisagismo e sustentabilidade
e a Proposta de Preços enviada pela contratada.
Ao iniciar a execução dos serviços, a contratada deverá realizar a remoção de gramas degradadas, a
retirada dos arbustos e plantas indesejadas, o preparo do solo, distribuição de arenito e nivelamento,
retirada dos excedentes, adubação e plantio do gramado, com o fornecimento de todo o material e os
equipamentos de ornamentação e necessários ao desempenho de todas as tarefas.
b) Execução e Desempenho
Após a instalação dos insumos e realização das obras de paisagismo, a empresa contratada deverá garantir
que as áreas revitalizadas estejam em plena conformidade com os padrões de qualidade exigidos,
proporcionando um ambiente agradável, funcional e esteticamente adequado. O desempenho esperado inclui a
adaptação das plantas ao ambiente, o crescimento saudável da vegetação e a integridade dos objetos
instalados.
c) Manutenção e Sustentabilidade
Durante o prazo de 60 (sessenta) dias, a empresa contratada será responsável por qualquer manutenção
corretiva necessária para assegurar que as áreas verdes se mantenham em excelente estado. Isso inclui a
substituição de plantas que não se adaptarem, correção de qualquer falha nas instalações, e eventuais
reparos nos objetos decorativos instalados.
d) Descarte e Destinação Final
Ao término do ciclo de vida útil dos insumos ou objetos, a contratada deverá realizar o descarte
adequado, observando as normas ambientais vigentes. Resíduos orgânicos devem ser compostados ou
direcionados para reciclagem, enquanto materiais não biodegradáveis devem ser encaminhados para
destinação correta, a fim de minimizar impactos ambientais.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1. Requisitos Técnicos

A empresa contratada deverá ter comprovada experiência na execução de serviços de revitalização,
reforma e renovação de paisagismo, com fornecimento e instalação de insumos para áreas verdes e
jardins.
Todos os insumos (gramas, plantas, adubos, vasos, etc.) fornecidos devem atender às especificações
descritas na Tabela Descritiva, e estar em conformidade com as normas técnicas e ambientais vigentes.
A empresa deverá dispor de equipamentos adequados para a execução dos serviços de paisagismo, bem como
mão de obra qualificada e suficiente para garantir a conclusão dentro do prazo estipulado.

4.2. Requisitos de Qualidade

Os serviços de paisagismo devem ser realizados seguindo as melhores práticas do setor, garantindo o uso
sustentável dos recursos naturais e a preservação da biodiversidade local.
A empresa contratada deverá utilizar insumos de qualidade superior, assegurando a durabilidade e
estética das áreas verdes revitalizadas.

4.3. Requisitos de Sustentabilidade

Todos os materiais utilizados devem ser preferencialmente de fontes renováveis ou recicláveis, visando
minimizar o impacto ambiental.
A execução dos serviços deve seguir práticas que promovam a sustentabilidade, como o uso eficiente de
água, o controle da erosão do solo, e a preservação de espécies nativas.

 
Sustentabilidade 
4.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.4.1. Os itens e materiais que forem usados na realização dos serviços deverão, preferencialmente,
advir de produtos menos poluentes e agressivos ao meio ambiente, e devem ser atendidos os seguintes
requisitos que se baseiam na Resolução CNJ nº 400, de 2021 e no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da Consultoria-Geral da União:
a) Produção:
- Fornecer produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental, constituído, sempre que possível, de
materiais reciclados, biodegradáveis, que se decompõem naturalmente no ambiente, e atóxicos, que não
liberam substâncias prejudiciais ao meio ambiente ou à saúde humana.

b) Distribuição:
- Uso de Embalagens compactas: Adotar embalagens compactas para os produtos, com o objetivo de reduzir o
consumo de materiais e otimizar o transporte. Isso contribui para a redução do espaço ocupado no
transporte, diminuindo a quantidade de veículos necessários e, consequentemente, as emissões de gases de
efeito estufa, além de racionalidade e consumo consciente quanto aos bens materiais, devido a um
acondicionamento adequado com a utilização de materiais recicláveis, considerando o menor volume
possível nas embalagens e respectiva proteção no transporte e armazenamento.

c) Destinação Final:
- Priorizar o uso de materiais que são recicláveis, permitindo que sejam reintegrados na cadeia
produtiva após o uso. Além disso, quando possível, utilizar materiais biodegradáveis, que se decompõem
naturalmente e não causam impactos negativos ao meio ambiente;
- Realizar o devido descarte dos resíduos de materiais empregados na fabricação dos itens, priorizando o
reaproveitamento e reciclagem de materiais ou entrega em postos de coleta seletiva, para a devida
eliminação ou destinação final.

 
4.5. Os materiais aplicados pela CONTRATADA, sempre que possível, deverão ser constituídos, no todo ou em
parte, por material, atóxico, biodegradável e/ou reciclado e/ou reciclável, sendo que os materiais que
contenham plástico em sua composição devem ser preferencialmente obtidos por fonte renovável não derivada
de petróleo (à base de etanol de cana-de-açúcar, por exemplo).
 
Subcontratação 
4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
Garantia da contratação 
4.7.  Não haverá exigência de garantia da contratação previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, considerando o baixo valor dos serviços.
 
Vistoria
4.8. É assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor
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designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 12h30 às 17 horas.
4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

4.10.1. O documento de identidade deve ser encaminhado previamente ao e-mail aud9-adm@stm.jus.br, até 1
dia útil antes da data marcada para vistoria;
4.10.2. No documento de identidade enviado, deverá constar a foto e o número de CPF do técnico indicado,
na data de agendamento.

4.11. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação. 
4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 10 dias da emissão da ordem de serviço;
5.1.2. Descrição da rotina: Em no mínimo 2 dias úteis antes da data da manutenção a ser realizada, a
Contratada deve enviar o nome completo e documento de identificação com foto e CPF dos profissionais que
irão realizar o serviço. O envio poderá ser via e-mail para aud9-adm@stm.jus.br ou para o contato
telefônico do Fiscal do Contrato, que irá acompanhar os prestadores na data marcada.

 
Local da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: edifício-sede da Auditoria da 9ª CJM, situado na Rua
Terenos 535 - bairro Amambaí - CEP 79008-040 - Campo Grande/MS. Telefone nº 3212-5930 ou 3212-5934.
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de 12:00h min às 18h00min ordinariamente e
extraordinariamente em horário agendado com o Fiscal do Contrato.
 
Rotinas a serem cumpridas:
5.4. Antes do início da execução contratual, observar-se-á a seguinte rotina: deverá ser agendado junto ao
fiscal do contrato os dias e horários, com a identificação antecipada de todos os técnicos da Contratada.
 
 
Materiais a serem disponibilizados
5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua
substituição quando necessário, de acordo a Tabela Descritiva do Item 1 deste Termo de Referência e sua
Proposta de Orçamento enviada, quando realizada a pesquisa de preços.
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 2
(dois) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
 
 
Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características
do objeto. 
 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade.

6.3.1. As comunicações formais entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser feitas na forma de
intimação administrativa eletrônica do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme Ato Normativo
430, de 2020, reservado o uso de correio eletrônico institucional, via SEI, ou o uso de aplicativo de
mensagem para telefone móvel como complemento dessa notificação.
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6.3.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser feitas diretamente por meio
de correio eletrônico institucional, via SEI, ou por meio de aplicativo de mensagem para telefone móvel,
quando a situação exija celeridade ou quando a comunicação aborde atividades corriqueiras relativas à
execução contratual, hipóteses em que deverá ser juntado aos autos o registro do diálogo ou a certidão
da fiscalização, atestando a sua ocorrência.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo
na execução do contrato.

6.6.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Manual de
Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União);

6.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas a sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Manual de Fiscalização e
Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União);
6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Manual de Fiscalização e
Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União);
6.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso. ( Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União).
6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Manual de Fiscalização e
Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União).;
6.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Manual de
Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União);
6.8.5. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Manual de
Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União);
6.8.5.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

 
6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Manual de Fiscalização e
Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União);

6.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.10. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6.10.1. Agendará junto com o preposto da Contratada o dia e horário das execuções de serviços;
6.10.2. Acompanhará o técnico da Contratada durante a realização do serviço, respondendo dúvidas que
houver ou informando sobre algum fato relativo às áreas verdes;
6.10.3. Receberá o relatório realizado pelo técnico da contratada, assinando-o para servir de
comprovante complementar de Atesto de Recebimento Provisório até o recebimento da Nota Fiscal
respectiva.

6.11. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à execução e à fiscalização, bem como dos
atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente para a
formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à
eventual aplicação de sanções e à extinção do contrato. (Manual de Fiscalização e Acompanhamento de
Contratos da Justiça Militar da União)

6.11.1.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no Termo de Homologação de Ateste. (Manual de Fiscalização e Acompanhamento de
Contratos da Justiça Militar da União).
6.11.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas a sua execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Manual de Fiscalização e Acompanhamento de
Contratos da Justiça Militar da União).
6.11.3. O gestor do contrato emitirá, por meio do Termo de Homologação de Ateste, documento
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comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos. (Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da
Justiça Militar da União).
6.11.4. O gestor do contrato apresentará, no Relatório de Irregularidades Contratuais, parecer
fundamentado sobre a existência (ou não) de elementos informativos suficientes para formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso. (Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da
União).

6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da
União).
6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável pelo pagamento dos
serviços para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do serviço seguirá o seguinte Procedimento de Medição dos Serviços:

Execução dos Serviços:
O técnico designado pela empresa contratada realizará a execução dos serviços conforme o cronograma
acordado com a Administração da Auditoria da 9ª CJM e com as especificações previstas neste Termo de
Referência.
Elaboração do Relatório de Execução:
Após a realização dos serviços, o técnico deverá elaborar um relatório detalhado descrevendo todas as
atividades realizadas, incluindo a verificação das áreas verdes antes e depois da realização dos
serviços.
O relatório deverá conter informações claras e objetivas, evidenciando a conformidade dos serviços com
as especificações deste Termo de Referência e as normas aplicáveis.
Validação pelo Fiscal do Contrato:
O relatório de execução será apresentado ao Fiscal do Contrato para verificação e validação.
O Fiscal do Contrato deverá inspecionar os serviços executados, conferindo se todas as atividades
previstas e/ou relatadas foram realizadas de acordo com este Termo de Referência.
Após a validação, o Fiscal do Contrato deverá assinar o relatório, confirmando a execução adequada dos
serviços.
Envio da Nota Fiscal:
Com o relatório de execução assinado, a empresa Contratada deverá enviar a nota fiscal correspondente ao
serviço realizado para o e-mail aud9-adm@stm.jus.br do contratante.
A nota fiscal deve conter a descrição detalhada dos serviços prestados, conforme discriminado no
relatório de execução.
Ateste dos Serviços:
O Fiscal do Contrato receberá a nota fiscal e, após conferência das informações e validação dos
serviços, emitirá o ateste de que os serviços foram realizados a contento.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produziu os resultados acordados;
7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 
Do recebimento
7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 dias, pelo fiscal do contrato, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da
Justiça Militar da União). 

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela ou o serviço completo
a ser pago.
7.4.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante Termo de
Recebimento Provisório - Serviços Comuns que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União). 
7.4.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo funcional, objetivando verificar o atendimento dos fins a que se propôs a contratação.

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.5.1. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.
7.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
7.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo de Recebimento Provisório - Serviços
Comuns deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de XX dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme Manual de
Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da JMU;
7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.7.3. Emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; 
7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização; e
7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor responsável pelo pagamento para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação 
7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o setor competente, para fins de
liquidação, deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

7.11.1. o prazo de validade;
7.11.2. a data da emissão;
7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.11.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.11.5. o valor a pagar; 
7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e
7.11.7. descrição do valor unitário e quantidade dos itens do serviço prestado. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.
7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.14.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e
7.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado da confirmação de
recebimento do ofício, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

Termo de Referência - Serviços Comuns - JMU 3925010         SEI 000213/24-09.95 / pg. 7

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68


7.16. Persistindo a irregularidade, ou no caso de a Contratada não possuir cadastro ou regularização no
SICAF, a Contratante deverá instaurar procedimento de solicitação de documentos, conforme a Instrução
Normativa Nº 5/2017, para que a Contratada apresente os seguintes documentos:

7.16.1. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União;
7.16.2. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
7.16.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
7.16.4. Certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

 
 
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados da da conclusão do Termo de Ateste -
Serviços Comuns, conforme seção anterior, nos termos do Manual de Fiscalização e Acompanhamento de
Contratos da JMU.
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para o fato, a atualização financeira devida, entre a data que deveria ser efetuado o pagamento e a
data correspondente ao efetivo pagamento, será calculada da seguinte forma, devendo a atualização prevista
nesta condição ser incluída em nota fiscal a ser apresentada posteriormente:

AF = I x N x VP
AF = atualização financeira devida;

I = 0,0001644 (índice de atualização dia);
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor do pagamento devido.
 
Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela Contratada.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, nos
termos do artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, com adoção do critério de julgamento pelo Menor
Preço.
Regime de Execução
8.2. O regime de execução do contrato será por escopo, conforme definido no art. 6º, inciso XVII da Lei nº
14.133/2021. Esse regime estabelece que o contratado deverá realizar a prestação dos serviços de
revitalização, reforma e renovação de paisagismo, com fornecimento e instalação de insumos, dentro do
período predeterminado no cronograma ajustado junto com a Administração da Auditoria.
 
Exigências de habilitação
 8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
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agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz.
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou/e [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou/e [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] e/ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Qualificação Técnica
8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.28.1.. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 39.693,26 (trinta e nove mil seiscentos e noventa e três
reais e vinte e seis centavos), conforme custos unitários apostos na Tabela Descritiva do item 1.1 deste
Termo de Referência.
 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

10.1. São obrigações do Contratante:
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e
seus anexos;
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
10.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
10.6. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
10.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
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cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Termo de Referência, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.10.1. A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 45 dias.
10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
10.13 Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

11.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitado;
11.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao Contratante;
11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
11.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
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11.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);
11.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;
11.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4. do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7. e 12.1.8. do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.2.4. Multa:

12.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado no início da prestação
dos serviços, até o limite de 10 (dez) dias;

12.2.4.1.1. O atraso superior a até o limite de 10 (dez) dias, nas infração prevista no
subitem 12.2.4.1, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.2.4.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
12.2.4.3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de
inexecução parcial dele, que também estará configurada quando:

12.2.4.3.1. a Contratada enquadrar-se em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 1
do subitem 12.2.4.4., respeitada a graduação de infrações conforme Tabela do mesmo subitem;
12.2.4.3.2. a Contratada deixar de regularizar as suas condições de habilitação exigidas na
licitação, no prazo determinado pela Fiscalização;

12.2.4.4. pelo descumprimento de obrigação contratual, graduada conforme os critérios estabelecidos na Tabela 1, a seguir:

TABELA 1

Grau Referência Acréscimo por Dia de
Descumprimento

1 R$ 50,00 (cinquenta
reais)

20% sobre o valor de
referência
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2 R$ 100,00 (cem reais) 20% sobre o valor de
referência

3 R$ 200,00 (duzentos
reais)

20% sobre o valor de
referência

4 R$ 400,00
(quatrocentos reais)

20% sobre o valor de
referência

5 R$ 800,00 (oitocentos
reais)

20% sobre o valor de
referência

6 R$ 1.600,00 (um mil e
seiscentos reais)

20% sobre o valor de
referência

 
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.2. A Administração poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação da penalidade
de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

12.4.2.1. Será considerado irrisório valor inferior a R$ 160,00 (cento e sessenta reais).
12.4.2.2. No caso de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade
deverá ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha
sido suspensa anteriormente.
12.4.2.3. Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado,
individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em
aplicação da respectiva penalidade.
12.4.2.4. Caso não ocorra a reincidência nos últimos doze meses, contados a partir da primeira
ocorrência, ou a vigência contratual encerre antes desse prazo, a multa suspensa deve ser
convertida na penalidade de advertência.

12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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13. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 05/09/2024.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha a ser adotado pelo
Governo Federal, em substituição àquele, observado o interregno mínimo de um ano a partir do início da
vigência contratual, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

13.2.1. Será considerado como índice inicial o da data do orçamento estimado, com base na
seguinte fórmula:
 

I-IO
R = V ________, onde:

IO
 

R = valor do reajustamento procurado;
V = valor contratual do serviço;

I = valor do índice relativo ao mês do reajuste, conforme definido no contrato;
IO = valor do índice inicial, correspondente ao mês da apresentação da proposta.

 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União.

14.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
14.1.1.1. Gestão/Unidade: Auditoria da 9ª CJM
14.1.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000
14.1.1.3. Programa de Trabalho: 167546 - REFOR
14.1.1.4. Elementos de Despesa: 3.3.90.39.16 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 
 

 
15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
15.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
 
16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
16.1 Nos atos referentes à fiscalização e ao acompanhamento da execução dos serviços, o CONTRATANTE será
representado pelo fiscal do Contrato nomeado por meio de Portaria específica e, em seus impedimentos e
afastamentos legais, por seu substituto, igualmente designado.
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16.2 Na fiscalização, o fiscal do Contrato deverá fazer anotações e registros de todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
16.3 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2024.
 
17. DO FORO
Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, como competente para
dirimir as dúvidas não solucionadas administrativamente, provenientes do cumprimento das obrigações
estabelecidas.

 
 

RAFAEL RODRIGUES LIMA
Integrante Demandante / 9º CJM

 
 

De acordo.
 

Dr. JORGE LUIZ DE OLIVEIRA DA SILVA
 

Juiz Federal da Justiça Militar
Ordenador de Despesas

 

 
ANEXO I - LGPD

 
DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018

 
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
licitação/execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da licitação/contratação, sob pena
de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da licitação/execução contratual,
em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo
vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações
legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
3. A LICITANTE/CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, em caso de causar danos patrimoniais,
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da
licitação/execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.
4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o STM, para a execução do serviço objeto
desta licitação/contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como
número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar
outros, quando cabível).
5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os
dados pessoais repassados pelo STM.
6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao STM em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as
providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
7. A LICITANTE/CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação,
dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações
posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no edital/contrato.
8. A LICITANTE/CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que
tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no edital/contrato.
9. A LICITANTE/CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais,
morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações
legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo CONTRATANTE.
10. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

 
 

Campo Grande/MS, ______ de setembro de 2024
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
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_____________________________________________________________________________________________________________
 

ANEXO II - NEPOTISMO

 
DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

IDENTIFICAÇÃO

01 - Nome
 

02 - CPF 03 - Telefone

04 -Vínculo com a JMU
( ) Colaborador terceirizado que presta serviços na JMU
( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Licitação
( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Dispensa de
Licitação
( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de
Inexigibilidade de Licitação
( ) Outro Tipo de Vínculo - Especificar abaixo:

05 - Razão Social da Empresa e CNPJ

 

Considerando o disposto na Resolução nº 7/05, do Conselho Nacional de
Justiça, declaro para os devidos fins que:

( ) não sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de magistrado ou servidor da
Justiça Militar da União,

( ) sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de magistrado ou servidor da
Justiça Militar da União.

07 - Nome do servidor ou
magistrado 08 - Grau de parentesco

  

  

  

  

  

Declaro, ainda, estar ciente de ser o responsável pela atualização
das informações aqui prestadas, nos termos da Resolução nº 7/05, do
Conselho Nacional de Justiça.

 
 

Campo Grande/MS, ______ de setembro de 2024
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL RODRIGUES LIMA, ASSISTENTE II, em 11/09/2024, às 18:18
(horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JORGE LUIZ DE OLIVEIRA DA SILVA, JUIZ FEDERAL DA JUSTIÇA MILITAR,
em 13/09/2024, às 21:19 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3925010 e o código CRC
BD13FC88.

3925010v11
Rua Terenos 535 - Bairro Amambaí - CEP 79008-040 - Campo Grande - MS - http://www.stm.jus.br/
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